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RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
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ADVOGADO : Luiz César Gabriel Macedo
AGRAVADO : Banco do Brasil S/A
ADVOGADA : Louise Rainer Pereira Gionedis
ORIGEM : Juízo da 12ª Vara Cível da Capital
JUIZ (A) : Manuel Maria Antunes de Melo

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO.  FINANCIAMENTO
BANCÁRIO.  TARIFA  DE  SEGURO  PROTEÇÃO
FINANCEIRA  E  SEGURO  DO  BEM.  AUSENTE
APÓLICE  DE  SEGURO.  FALTA  DE
TRANSPARÊNCIA NO CONTRATO. DEVOLUÇÃO
SIMPLES.  NEGADO  SEGUIMENTO  AO  APELO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. 

− A juntada de novos documentos aos autos em
grau recursal é lícita, desde que inexistentes durante
a  instrução  processual.  No  caso,  o  documento
juntado  com  a  interposição  do  apelo  configura
inovação  recursal,  eis  que  já  existia  antes  da
prolação da sentença recorrida, razão pela qual não
merecem ser apreciado..    

− Quanto ao mérito recursal, tenho que não se
há de falar  em indenização  por  danos morais  em
razão do cadastramento indevido do nome da autora
em  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  quando  há
apontamento  anterior,  por  dívida  existente  perante
outro credor.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade,  DESPROVER O AGRAVO INTERNO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.175.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto  por  Vera  Lúcia

Pereira da Silva, desafiando a Decisão Monocrática de fls.153/154, que negou

seguimento  a  Apelação  por  ele  interposta,  mantendo  a  sentença  quanto  a

inocorrência do dano moral.

No Agravo Interno, o Promovente insurge-se contra a Decisão

Monocrática,  alegando  o  dano  moral  causado  em  razão  da  indevida

negativação frente aos órgãos de proteção ao crédito.  Ressalta,  ainda, que

existe demanda em andamento proposta frente o Banco Citibank, requerendo a

exclusão da inscrição preexistente.

É o relatório.

VOTO

Não merece provimento a inconformidade da parte Agravante.

Compulsando os autos, tenho que a decisão combatida deve

ser mantida por seus próprios fundamentos, pois a parte Agravante não trouxe

nenhum argumento capaz de ensejar a reforma do juízo monocrático. Além

disso, a decisão está em harmonia com a jurisprudência dominante do Superior

Tribunal de Justiça e com as decisões proferidas por esta Corte de Justiça.

 

Com efeito, inicialmente, cumpre ressaltar que é lícita a juntada

de novos documentos, no curso da lide, como ora realizado pela parte autora,

no momento da interposição de seu recurso.  Todavia,  é  necessário  que os

referidos documentos sejam destinados à realização de prova de fatos novos,

conforme determina o art. 397 do Código de Processo Civil. Note-se:

Art. 397. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos
autos  documentos  novos,  quando  destinados  a  fazer
prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para
contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

Contudo, no caso concreto, inexiste a ocorrência de fato novo,

tendo  em  vista  que  a  ação  proposta  em  face  do  Citibank  (nº  0026781-

2



Agravo Interno nº 0026787-35.2013815.2001

28.2013815.2001)  foi  distribuída  em 24.07.2013  e  não  foi  colacionado  aos

autos em momento oportuno, ao contrário, requereu o julgamento antecipado

da lide em 05.06.14 (fl.76), ou seja, quando a ação já tinha sido proposta, o que

impede, por conseguinte, sua apreciação em grau de recurso. 

Dito isto, passo a análise do mérito recursal.

No caso, inexiste comprovação do dano moral supostamente

suportado pela parte autora, de maneira que no momento da propositura da

presente ação existiam outros apontamentos em nome da devedora, o que não

pode ocasioar ofensa moralmente por mais uma inscrição como inadimplente. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  INSCRIÇÃO.
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  AUSÊNCIA.  DANO  MORAL.
DEVEDOR  CONTUMAZ.  INEXISTÊNCIA.  SÚMULA
385/STJ.  1.  O  recorrente,  embora  não  tenha  sido
notificado previamente  da inscrição de seus dados em
cadastro  de  inadimplentes,  mostrou-se  devedor
contumaz, incidindo, no caso, a Súmula 385 desta Corte.
2.  "Da  anotação irregular  em cadastro  de proteção  ao
crédito,  não cabe indenização por  dano moral,  quando
preexistente  legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento." (Súmula 385/STJ). 3. Agravo regimental a
que se nega provimento. (STJ - AgRg no Ag: 1302159 RS
2010/0070807-8,  Relator:  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  20/02/2014,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/03/2014)

Ressalta-se,  ao  final,  que  durante  a  instrução  processual  a

Agravante não fez prova de que o apontamento anterior realizado pelo Banco

Citibank se deu de forma equivocada ou mediante fraude.

Isto  posto,  DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO,  mantendo

integralmente a Decisão Monocrática guerreada e o ônus da sucumbência.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
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Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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